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Conforme o artigo 571, VIII do CPP, as nulidades
ocorridas no julgamento em Plenário deverão ser
arguidas  logo  depois  de  ocorrerem.  Caso  não
suscitadas nesse instante,  ocorrerá  o fenômeno
da  preclusão,  não  havendo  mais  o  que  ser
alegado. 

Se o Conselho de Sentença optou por uma das
versões  apresentadas,  amparado  pelo  acervo
probatório,  não  há  que  se  falar  em  decisão
manifestadamente  contrária  à  prova  dos  autos,
devendo a mesma ser  mantida,  em respeito  ao
Princípio da Soberania Popular do Júri.

A decisão popular somente pode ser cassada por
contrariedade à prova quando o posicionamento
dos  jurados  se  mostrar  arbitrário,  distorcido  e
manifestamente  dissociado  do  conjunto
probatório, o que, indiscutivelmente, não é o caso
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dos autos, já que o Conselho de Sentença tem
seguro apoio na prova reunida.

Vistos, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR  AS  PRELIMINARES  E,  NO
MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal (fl. 755) interposta por Francisco

de Assis Menezes, nos moldes do art.  593, III, “d” do CPP, face a decisão

proferida pelo  Conselho Popular  que,  por  maioria,  imputou-lhe  a prática do

crime capitulado no artigo 121, §2º, incisos II e IV do Código Penal, sendo,

em seguida, prolatada sentença (fls. 750/753), condenando-o a uma pena de

17 (dezessete) anos de reclusão, a ser cumprida no regime, inicialmente,

fechado.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  764/772v),  aduziu,

preliminarmente, a nulidade absoluta do julgamento face a não quesitação de

uma das teses apresentadas pela Defesa.  Explica que foram três as teses

levantadas - negativa de autoria, participação de crime de menor importância e

favorecimento pessoal - no entanto, não houve a formulação de quesito quanto

às duas últimas, o que foi objeto de protesto em sessão, haja vista a suposta

ofensa ao princípio da ampla defesa.

Ainda em sede preambular, relatou que a quesitação foi elaborada

de modo equivocado uma vez que era para ter inserido um quesito sobre a

coautoria, devendo, assim, ser reconhecida a nulidade do julgamento.

Por  sua  vez,  no  mérito,  aludiu  ser  a  decisão  colegiada

manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  impondo-se  a  cassação  do

veredicto com a realização de novo julgamento eis que teria o Apelante tão

somente prestado auxílio ao seu filho – ora corréu – para sua fuga.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Contra-arrazoando, tanto o Representante do Ministério Público

(fls. 774/780), quanto a Assistente de Acusação (fls. 795/802), pugnaram pela

manutenção in totum da sentença ora objurgada. 

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  por  intermédio  de  seu

Procurador Francisco Sagres Macedo Vieira, exarou parecer, de fls. 805/825,

opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

I – PRELIMINARES

1.1. Ausência de quesitação de coautoria

O Apelante,  em sede preambular,  relatou  que a quesitação foi

elaborada de modo equivocado uma vez que era para ter inserido um quesito

sobre a coautoria, devendo, assim, ser reconhecida a nulidade do julgamento.

No entanto, lê-se da ata da sessão de julgamento (fls. 754/755) que não houve

protesto quanto a esse tópico. A propósito:

[…] Encerrados os debates, o MM. Juiz determina o
esvaziamento do plenário, permanecendo o MM. Juiz,
o Promotor de Justiça, o(s) advogado(s) do(s) réu(s), o
Conselho  de  Sentença,  os  oficiais  de  justiça  e  eu,
serventuária,  que  tudo  secretariei,  tendo  o  réu  sido
recolhido a sua sala.  Indagada as partes a respeito
dos quesitos, em nada se opuseram. Não havendo
dúvidas  a  serem  esclarecidas,  passou-se  ao
julgamento,  oportunidade  me que  o  MM.  Juiz  leu  a
quesitação,  dando  os  necessários  esclarecimentos,
explicando o significado de cada um,  bem como as
consequências das respostas afirmativas ou negativas
no julgamento. Terminada a votação dos quesitos, foi
lavrado o respectivo termo de perguntas e respostas,
que consta dos autos, registrando-se que não houve
qualquer  reclamação  das  partes  no  tocante  à
votação dos quesitos. […] (fl. 755) (grifei)

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Ora, conforme o artigo 571, VIII do CPP as nulidades ocorridas no

julgamento  em Plenário  deverão  ser  arguidas  logo  depois  de  ocorrerem.

Caso não suscitadas nesse instante, ocorrerá o fenômeno da preclusão, não

havendo mais o que ser alegado. É o que se verifica no caso em epígrafe.

Nesse diapasão, rejeito a preliminar.

1.2. Ausência de quesitação sobre a participação de menor importância

O  Apelante  aduziu,  preliminarmente,  a  nulidade  absoluta  do

julgamento por afronta ao princípio da ampla defesa, face a não quesitação de

uma das teses apresentadas pela Defesa. Explica, em suas razões, que foram

três  as  teses  levantadas:  negativa  de  autoria,  participação em crime de

menor  potencial  e  favorecimento  pessoal,  no  entanto,  não  houve  a

formulação de quesito quanto às duas últimas.

Pois bem. Da leitura da ata da sessão de julgamento, vê-se que a

defesa  do  réu  Francisco  de  Assis  Menezes  (ora  Apelante),  quando  dos

debates, efetivamente utilizou as teses supramencionadas:

[…]  enquanto  a  defesa  do  réu  Francisco  de  Assis
Meneses  utilizou a  tese  da  negativa  de  autoria,  e
como  sub  teses:  favorecimento  pessoal  e
participação  de  menor  potencial.   […]  (fl.  755)
(grifei).

Acontece que, encerrados os debates, apresentadas as questões

sem oposição, efetuada a votação – novamente, sem objeção – e prolatada a

sentença condenatória, veio a defesa do ora Apelante  inovar, alegando uma

nova tese: a de participação de menor importância.

A defesa do réu Francisco de Assis Menezes entende
que  foi  prejudicada  pois  arguiu  a  tese  da
participação  de  menor  importância  e  não  foi
quesitada.  Ademais,  entende,  a  defesa  que  o  3º
quesito  não  restou  prejudicado  o  que,  igualmente,
prejudicou a defesa. (fl. 755) (grifei).

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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A propósito, importante citar o seguinte trecho do apelo ora em

estudo:

[…]  Essa tese fora arguida com muito cuidado pelo
Apelante, entendendo que sua participação no crime
fora de somenos importância, pois o seu filho – o outro
denunciado  –  fora  quem  o  praticara  confessando-o,
dizendo  que  o  apelante  apenas  lhe  ajudou  a  se
esquivar  da  prisão,  conduzindo-o  numa
motocicleta. […] (fl. 765) (grifei),

A situação  retratada  acima  não  se  coaduna  com  a  figura  da

participação de menor importância – causa de diminuição prevista no artigo 29,

§2º do CP –, ela se amolda ao crime de favorecimento pessoal, definido no art.

348 do CP como o ato de auxiliar o autor de crime a subtrair-se à ação de

autoridade pública, crime esse de menor potencial ofensivo (art. 61 da Lei n.

9.099/95), do qual seria o Recorrente isento de pena, por ser ascendente do

criminoso (art. 348, §2º do CP).

Logo, conclui-se que a Defesa inovou na sessão de julgamento

quando,  após  a  prolação  da  sentença  condenatória,  aduziu  a  tese  de

participação de menor importância, não havendo como ser considerada tese

defensiva alegada após encerramento da instrução criminal.

Outrossim, no que pertine à tese de  participação em crime de

menor potencial ofensivo, que seria a desclassificação do crime de homicídio

para o de favorecimento pessoal, foi ela matéria da terceira questão elaborada

aos Jurados, cuja resposta pelo júri se mostrou prejudicada quando veio ele a

reconhecer  que  o  réu  teria  sido  o  autor  do  crime  que  vitimou  Francisco

Gonçalves Braga.

Ora,  sendo reconhecido,  pelo  Sinédrio  Popular,  como autor  do

crime,  seria  contraditório  questionar,  logo  em seguida,  se  ele  teria  apenas

auxiliado seu filho a fugir, eis que uma versão é excludente da outra.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Diante do exposto, constatando inexistir  omissão na quesitação

quanto à tese de crime de menor potencial ofensivo (favorecimento pessoal) e

não se admitindo a inovação de argumentos defensivos após a conclusão da

instrução, rejeito a preliminar.

MÉRITO

O  Representante  do  Ministério  Público a  quo ofereceu

denúncia em  desfavor  de  Francisco  de  Assis  Meneses  e,  seu  filho,

Francisco de Assis Meneses Filho,  dando-os como incursos nas sanções

penais do artigo 121, §2º, incisos II e IV e art. 147, todos do Código Penal

c/c art. 14 da Lei n. 10.826/03, por terem subtraído a vida da vítima Francisco

Gonçalves Braga. 

Processado,  regularmente,  o  feito,  veio  o  Juízo  primevo a

pronunciar Francisco de Assis Meneses Filho pelos crimes capitulados  art.

121, §2º, incisos II e IV do Código Penal c/c art. 14 da Lei n. 10.826/03, e

Francisco de Assis Meneses nos moldes do artigo 121, §2º, II e IV c/c art. 147

do Código Penal (fls. 239/248).

Interposto Recurso Criminal em Sentido Estrito (fl. 250), veio ele a

ser  desprovido  pela  Câmara  Criminal,  por  intermédio  do  acórdão  de  fls.

334/347.  Submetido  o  caso  ao  julgamento  perante  Conselho  Popular,  foi

reconhecida, por maioria,  a autoria,  a materialidade e as qualificadoras (fls.

748/749), sendo, logo em seguida, prolatada sentença (fls. 750/753), impondo

ao réu Francisco de Assis  Meneses Filho a pena de  15 (quinze)  anos de

reclusão e 10 (dez)  dias-multa,  pelos crimes insculpidos no art.  121,  §2º,

incisos II e IV do Código Penal c/c art. 14 da Lei n. 10.826/03, e ao indigitado

Francisco de Assis Meneses a pena de 17 (dezessete) anos de reclusão pela

prática do crime capitulado no artigo 121, §2º, II e IV do Código Penal.

Irresignado,  apenas  Francisco  de  Assis  Meneses  recorreu,

arguindo ser a decisão colegiada manifestamente contrária à prova dos autos,

impondo-se a cassação do veredicto com a realização de novo julgamento eis

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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que teria o Apelante tão somente prestado auxílio ao seu filho – ora corréu –

para sua fuga.

Tal pretensão, no entanto, não merece acolhida, pois, a meu ver,

a prova dos autos permite, claramente, a conclusão a que chegou o Corpo dos

Jurados.

Além do mais, o aludido dispositivo (artigo 593, III, alínea “d” do

CPP) deve ser interpretado como regra excepcionalíssima, cabível, somente,

quando  não  houver,  ao  senso  comum,  material  probatório  suficiente  para

sustentar a condenação.

Dito  isso,  percebe-se  que,  no  caso  em  apreço,  os  elementos

colacionados aos autos autorizam aos jurados optarem por uma das versões

apresentadas para os fatos, no caso a tese ministerial.

A materialidade  se  fez  comprovada por  intermédio  do auto  de

apresentação  e  apreensão  de  fl.  18/19,  imagens  fotográficas  de  fls.  48/49,

laudo e constatação de eficiência de disparos de arma de fogo de fls. 54/56 e

do  laudo  de  exame  cadavérico  de  fls.  27/28,  indicando  este  como  “causa

mortis” ferimento penetrante em cavidade abdominal provocado por arma de

fogo e arma branca. Além da certidão de óbito de fl. 94.

Já  a  versão  ministerial  quanto  à  autoria,  por  sua  vez,  se  fez

suficientemente comprovada por todo o conjunto probatório firmado nos autos.

Vejamos:

O Policial Militar Adairton Gonçalves Ferreira, no auto de prisão

em flagrante, relatou:

[…]  por  volta  das  18:30hs,  foi  solicitado  pela  Sra.
Elisângela, filha do “Seu Chico Gato”, afirmando que
estava sendo ameaçada de morte por “Seu Assis”, e
esta afirmou que ele estava armado com um revólver;
explica que Elisângela disse que desde a manhã ele
bebia  e  ameaçava  o  pai  em  via  pública  para  todo
mundo ouvir; que seguiu acompanhado do SD Chagas

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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ao  local  e  quando  chegou  o  delito  já  havia  sido
cometido, lhe relataram que houve disparos de arma
de  fogo,  que  a  vítima  havia  sido  socorrida  para  o
Hospital Regional de Sousa/PB e que o autor do delito
“Seu Assis” havia empreendido fuga em companhia de
seu filho com uma Bros vermelha e em direção a São
José da Lagoa Tapada/PB […] uma vez anunciada a
prisão  dos  investigados,  estes  não  ofereceram
resistência e ao serem revistados, foram encontrados
em poder de “Seu Assis” a importância de R$2.939,00
(dois mil, novecentos e trinta e nove reais), uma faca
peixeira de onze polegadas e  um relógio dourado.
Com Francisco de Assis Menezes Filho foi encontrado
um revólver calibre 38, cano curto, marca Taurus,
com  três  munições  intactas […]  ressalta  que  o
revólver em questão, faltando três munições desponta
como uma das armas utilizadas no delito; no momento
da prisão, Francisco de Assis Menezes Filho assumiu
tanto a autoria dos disparos de arma de fogo como de
golpes  de  faca  sofridos  pela  vítima,  no  intuito  de
inocentar o pai, sendo o certo que esteve com ele e o
incentivou  durante  a  pra´tica  delitiva  e  empreendeu
fuga, conjuntamente com ele logo após o delito.  Por
fim, esclarece no local do fato foi encontrada uma
segunda  faca  peixeira,  esta  medindo  sete
polegadas  e  suja  de  sangue,  indicando  ter  sido
usado  pelo  autor  para  desferir  três  golpes  na
vítima, e acrescente que no interior da residência
da vítima por ocasião do delito,  estavam apenas
esta, o neto Thalison, o investigado “Seu Assis” e
o filho. (fl. 07) (grifei).

Versão essa ratificada na fase de instrução processual (fl. 131),

dela devendo destacar o seguinte trecho:

[…]  que  no  momento  da  abordagem  o  primeiro
acusado confessou ter assassinado a vítima sozinho,
no entanto, as informações dos populares dão conta
de  que  o  segundo  acusado  também  participou  do
delito;  que  não  se  recorda  de  quem  passou  as
informações  da  participação  dos  dois  acusados  no
delito;  que  as  primeiras  informações  foram dadas  a
polícia por uma filha da vítima de nome Elisângela que
pedia providências pois estava havendo uma ameaça
de morte contra a vítima; que a polícia foi de imediato
para o local mas o crime já havia sido consumado; que
não ouviu falar de que o segundo acusado tenha dado
apenas fuga ao filho; que no momento da prisão não
identificou quem conduzia  a moto  pois  os  acusados
estavam  ao  lado  da  mesma,  no  entanto,  as
informações dos populares eram de que a moto era
conduzida pelo primeiro acusado. 

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
8



Apelação Criminal n. 0002986-04.2011.815.0371

Tais fatos foram confirmados, sob o crivo do contraditório,  pelo

Policial Francisco das Chagas Sucupira de Sousa à fl. 133.

A testemunha citada acima,  Elisângela Gonçalves Braga, filha

do ofendido, relatou na esfera extrajudicial:

[…] sabe dizer que desde a manhã do dia de hoje o
conduzido  Assis  vinha  ameaçando  seu  pai;  explica
que, desde cedo, Assis dizia a quem quisesse ouvir
“hoje eu mato esse velho corno, esse velho safado”,
referindo-se  ao  pai  da  declarante;  explica  que  a
atuação  foi  se  agravando  e  por  volta  das  18:00hs,
recebeu uma ligação anônima de um homem que lhe
disse que fosse a casa de seu pai porque “Seu Assis”
ia matá-lo; que a declarante foi até a casa de seu pai;
que é vizinha a casa do conduzido, e ao chegar este
lhe  disse:  “eu  vou  matar  esse  safado,  esse  velho
corno, se eu não matar ele hoje, eu mato ele manhã,
tire ele daqui porque eu não posso ver a casa dele”; ao
dizer tais ameaças, “Seu Assis” fazia menção de entrar
na casa para pegar a arma mas era contido pelos [sic]
mas vendo a cena resolveu procurar a Polícia Militar,
deixando no local  seu filho  Thalison e  seu pai;  que
diante da situação, Thalison foi para a casa do pai da
declarante  em  companhia  dele  e,  minutos  depois,
“Seus Assis”  arrombou a  porta  da frente  da casa e
entrou,  seguido  de  seu  filho  de  nome Francisco  de
Assis Menezes Filho dizendo que ao pai que atirasse
fogo  e  que  matasse  a  vítima  e  também  ouviu  os
disparos de arma de fogo que o alvejaram, bem como
ouviu Francisco de Assis Filho chamando o pai para
fugir; afirma que não há nenhuma dúvida de que “Seu
Assis” e seu filho entraram na residência de seu pai e
que  ambos  estavam  decididos  para  matá-lo;
acrescenta que a índole violenta é conhecida por toda
a vizinhança; por fim, acha que o único problema que
havia  entre  ambos  era  o  fato  de  Seu  Assis  querer
comprar  a  casa do pai  da declarante,  pois  já  havia
comprado outras casas na rua e a vítima não queria
vendê-la; afirma que também foi ameaçada por “Seu
Assis” que disse ao vê-la que ia dar um tiro na boca
dela,  mas não o  fez graças à  interferência  de seus
filhos,  daí  a declarante ter  chamado a polícia militar
pois temia dele concretizar as ameaças, não somente
para si, mas como para seu pai, bem como seu filho.
(fl. 11) 

Em sede judicial, disse:

que a depoente é filha da vítima; que naquele dia por
volta das 19 horas recebeu um telefonema da vizinha

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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de seu pai  pedindo que ela  fosse socorrê-lo  pois  o
segundo acusado estava o ameaçando de morte; que
a depoente saiu da sua casa e foi até a casa de seu
genitor  e  conversou  com  ele  sobre  o  que  estava
acontecendo e ele, calmamente, conversou com ela e
disse  que  ela  fosse  para  casa  pois  não  estava
acontecendo nada; que ao sair da casa da vítima viu o
acusado  muito  alterado;  que  disse  para  a  acusada:
“olha bandida, nem que seja daqui para a madrugada
eu tiro a vida desse velho!”; que o segundo acusado
disse que ia pegar dentro de casa a arma para matar a
depoente e o primeiro acusado interviu e disse: “não
pai, ela é melhor, vamos matar primeiro o irmão dela!”;
que a depoente disse que ia chamar a polícia no que o
segundo  acusado  disse  que  ia  estourar  a  boca  da
depoente; que a depoente ouviu o segundo acusado
dizer que ia mostrar que era homem e que o primeiro
acusado não era homem; que a depoente chamou a
polícia, mas quando os policiais chegaram no local a
vítima já estava ferida; que os acusados adentraram a
casa da vítima e a feriram com tiros e golpes de faca
peixeira; que toda esta cena foi presenciada pelo filho
da depoente Thalison […] (fls. 138/139).

O seu filho Thalison Gonçalves Braga Pinheiro, neto da vítima,

naquele tempo com 14 anos de idade,  fora testemunha ocular  do crime,  e

relatou na seara policial:

[…] e por volta das 18:00hs desta noite, o conduzido
“Seu Assis” começou a dizer na rua ”eu posso matar
uma hora, duas horas, mas hoje eu mato Chico Gato”;
explica que ao ouvir isso, o menor declarante chamou
o seu avô para ir para casa pois a índole violenta do
conduzido é conhecida por todos e ele tem o hábito de
andar  armado;  acrescenta  que  no  dia  de  ontem,  já
demonstrando suas intenções, chego u a matar uma
galinha  com  um  tiro  de  revólver,  ameaçando
constantemente  a  vítima;  o  declarante  afirma  que
também foi ameaçado por “Seu Assis”, que disse que
ele  seria  o  primeiro  a  morrer,  apontando  para  o
declarante; ao ouvir tal ameaça, o menor seguiu para
casa em companhia do avô, pois viu Assis correr para
dentro de casa, sem saber seu objetivo; o menor não
percebeu  que  foram  seguidos  pelo  conduzido  “Seu
Assis” e seu filho e só viu quando Assis arrombou a
porta  da  casa  do  avô  e  se  precipitou  para  dentro,
munido com um revólver; diante da situação, o menor
correu  e  se  escondeu  embaixo  da  cama,  de  onde
ouviu o filho de “Seu Assis” dizendo “mate esse velho
sem vergonha, safado velho, atira logo pai, atira logo!”;
o  menor  ouviu  o  primeiro  disparo  e  viu  o  seu  avô
caindo  no  chão  de  barriga  para  cima,  em  seguida
ouviu o segundo disparo, que pegou na barriga de seu
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avô;  explica  que  ficou  aprovadora  e  tapou  o  rosto
depois dos tiros, não sabendo dizer quem desferiu os
golpes de faca em seu avô, mas pode afirmar que o
filho  de  Assis  o  mandava  atirar  o  tempo  todo,
indicando  que  este  foi  o  autor  dos  disparos;  depois
que seu avô já estava ferido e caído no chão, o filho
de  Assis  disse:  “vamos  embora,  pai!”  e  ambos
montaram  na  moto  bross  vermelha,  pertencente  a
“Seu  Assis”  e  que  ficava  a  disposição  de  seu  filho;
ambos empreenderam fuga, sendo presos pela polícia
militar a caminho de São José da Lagoa Tapada/PB
[…] que perguntado se entrou mais alguma pessoa no
momento do fato, o mesmo respondeu negativamente,
afirmando o menor que só entraram “Seu Assis” e seu
filho,  e,  por  fim,  explica  que  além de  Seu Assis  ter
pegado emprestado um dinheiro a seu avô, o principal
motivo do crime, apesar da insistência constante do
conduzido, é o fato de a vítima não ter concordado em
vender  sua  casa  para  seu  agressor,  e  tal  recurso
transformou o conduzido em inimigo da vítima […]. (fl.
12)

Sob o crivo do contraditório, expôs:

[…] que o depoente entrou em casa e fechou a porta;
que chamou o seu avô para ir embora pois o segundo
acusado ia matá-los, porém a vítima falou que nada ia
acontecer pois estavam em casa, então, o depoente
sentou  na  cama  e  a  vítima  na  cadeira;  que,  de
repente, ouviu um barulho forte que abriu a porta da
frente por  onde entrou o segundo acusado com um
revólver na mão e efetuou três tiros contra a vítima,
acertando dois; que quando saia o primeiro acusado
falou para o segundo acusado: “pai,  não vai fazer o
serviço  bem  feito?”,  tendo  o  segundo  acusado
entregue a faca peixeira para o primeiro acusado que
passou a esfaquear a vítima; que a vítima gritava para
que o acusado não o matasse […] que não houve luta
corporal;  que quando o segundo acusado entrou na
porta já foi atirando contra a vítima; que a vítima tinha
65  anos  de  idade;  que  a  vítima  foi  socorrida  mas
faleceu  no  hospital  […]  que  foi  o  primeiro  acusado
quem saiu guiando a moto […] que o depoente deixou
de  informar  ao  Delegado  de  ter  visto  o  primeiro
acusado desferindo os golpes de faca peixeira em seu
avô porque aquele acusado estava em sua frente e
temeu com as ameaças já sofridas;  que o depoente
ficou  escondido  debaixo  da  cama  e  ali  ficou  até  a
saída dos acusados da casa pois temia ser morto [...]
(fl. 140).

A mesma versão foi relatada em momento posterior (fl. 452/453):
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[…] que chegou em casa,  sentou-se na cadeira que
estava na sala,  enquanto o declarante sentou-se na
cama; que quando entrava em casa ouviu quando o
segundo acusado falou: “entre, meu filho, que vai ser
os  dois!”;  que  alguns  instantes  depois  o  declarante
ouviu o barulho da pancada na porta da frente de casa
e  logo  em seguida  ouviu  o  tiro  que  atingiu  o  peito
esquerdo e, em seguida, outro que atingiu o abdômen
da  vítima;  que  quando  a  vítima  já  estava  caída  o
acusado deu mais um tiro que não acertou a vítima,
tendo atingido a bicicleta que estava próxima e disse:
“morre, velho safado!”; que quando ia saindo entrou o
filho e disse que o serviço não estava bem feito, pois a
vítima ainda estava com vida; que, neste momento, o
segundo acusado tira a faca da bainha, entregou ao
filho e disse: “tome, meu filho, para você terminar de
fazer  o  serviço  bem  feito  agora!”.  Que  o  primeiro
acusado  desferiu  várias  “peixeradas”  na  vítima  e  o
declarante lembra que a última ele desferiu no umbigo
da  vítima,  torcendo  e  falando  “morre,  velho  safado,
morre  hoje!”;  que,  de  repente,  o  declarante  ouviu  o
silêncio,  seguido  do barulho da moto  saindo;  que  o
declarante viu que seu avô estava caindo e perguntou
o que tinha acontecido e ele respondeu que não tinha
acontecido nada e que ele fosse chamar sua avó […]
que logo após o fato, o declarante saiu para comunicar
a sua avó o ocorrido e a vítima chegou a se levantar e
fechou a porta, encostando-a com um pedaço de pau
[…]  que  durante  toda  aquela  movimentação  o
declarante estava debaixo da cama de onde tinha a
visão ampla de tudo e de todos ali presentes; que
via  pés,  cabeça;  que  estava  deitado,  debaixo  da
cama;  que  a  luz  estava  acesa;  que  existe  uma
parede  dividindo  o  quarto  da  sala,  no  entanto,
existe uma porta e o declarante estava de frente
para a porta e de frente para o fato; que viu e ouviu
todo o acontecimento […] (fls. 452/453) (grifei).

E mantida perante o Conselho Popular (mídia digital de fl. 747).

Há de ser,  ainda,  transcrito  o  seguinte trecho das declarações

prestadas pela testemunha Francisca Gomes em Juízo:

[…]  momentos  depois  a  depoente  viu  quando  o
primeiro acusado passou pela sua calçada em direção
da calçada da vítima; que a depoente entrou na sua
residência quando ouviu dois tiros e, ao sair de casa,
viu quando o “Seu Assis”, segundo acusado, saia em
uma moto, em seguida viu o Assis Filho sair da casa
da vítima; que não viu ele portar arma; que o primeiro
acusado  montou  na  garupa  da  moto  guiada  pelo
segundo acusado e foram embora […] (fl. 174)
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O corréu,  Francisco de Assis Meneses Filho,  quando de seu

interrogatório  extrajudicial  (fls.  13/14),  confirmou  que  o  seu  genitor,  ora

Apelante, tinha ingerido bebida alcoólica no fatídico dia, bem como ameaçado

de matar a vítima, porém, atribuiu exclusivamente para si a autoria delitiva:

[…] afirma que antes da polícia militar chegar ao local,
o interrogado se armou com a arma de fogo de seu
pai,  um revólver  Taurus,  cano  curto  de seis  tiros,  e
com  uma  faca  peixeira  de  sete  polegadas  e
juntamente com seu pai  foram até a casa de Chico
Gato, onde o interrogado empurrou a porta, entrou na
residência  e  encontrou  a  vítima  sozinha  e  na  sala;
afirma que sem dizer palavra, desferiu um tiro contra a
vítima, atingindo-o na altura do estômago, que caiu em
seguida;  não satisfeito,  lançou mão da faca peixeira
que trazia  na  cintura,  e  com a vítima já  no chão e
sangrando,  desferiu-lhe um golpe na altura do peito
esquerdo; que perguntado se seu objetivo era ferir ou
matar a vítima, respondeu que estava decidido a matá-
lo  […]  perguntando  onde  estava  seu  pai,  enquanto
estava  na  casa  de  Chico  Gato,  respondeu  que  ele
estava cinco metros mais a frente, em via pública, já
em cima da moto ligada, esperando o interrogado para
dar-lhe fuga; explica que, neste momento, seu pai já
havia se alimentado e não estava tão alcoolizado; que
saído da residência  de Chico Gato,  se dirigiu  até  a
moto de seu pai, montou na moto e ambos fugiram em
direção a cidade de São José da Lagoa Tapada/PB,
sendo que seu pai dirigiu a moto a todo instante […]
que perguntado se algum momento seu pai entrou na
residência de Chico Gato, respondeu negativamente,
que ele ficou preparado com a moto ligada para dar
fuga  ao  interrogado  […]  exibida  a  faca  peixeira
encontrada no local do crime, de sete polegadas, cabo
de madeira escuro,  e suja de sangue,  o interrogado
afirmou que lhe pertencia e que foi  a arma utilizada
para desferir o golpe em Chico Gato, acrescenta que a
referida faca tem uma marca na ponta do cabo,  em
forma de raspadura,  devido o fato do mesmo andar
com ela na cintura e a faca raspar na parede; por fim,
explica que não tinha inimizade com Chico Gato e
sim o seu pai e que cometeu o crime a mando dele
que lhe disse “vá logo resolver isso, mate Chico
Gato, vá e depois suba na moto que eu lhe levo
para São José (da Lagoa Tapada)” […] (fls. 13/14)

Em interrogatório judicial, expôs uma nova versão:
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Que naquele dia por volta das 18h o depoente estava
de frente da casa do seu genitor  e presenciou uma
discussão entre o seu genitor que estava sentado em
uam cadeira na calçada, a vítima que estava em sua
própria  casa e uma filha  da vítima que não sabe o
nome;  que  estava  há  uns  10  metros  do  segundo
acusado; que no calor da discussão a vítima chegou a
dizer que ia matar os dois; que não gosta de discussão
e saiu em direção da casa da avó e ao passar  em
frente  da  casa  da  vítima,  a  vítima  lhe  chamou  e
quando  o  depoente  se  aproximou  ela  disse:
“Francisco,  eu  vou  lhe  matar!”;  que  a  vítima  estava
armada com uma faca peixeira; que o depoente sacou
de  seu  revólver  e  efetuou  um  disparo  do  terreiro
através  da  porta  da  frente;  que  não  acertou;  que
entrou  pela  porta,  porém,  tropeçou  nos  batentes  e
chegou a empurrar a porta e abiu, em seguida, efetuou
um disparo que atingiu a vítima; que mesmo ferido a
vítima tentou atingir o depoente com a faca peixeira e
este tomou aquela faca peixeira e desferiu um golpe
na vítima,  em seguida,  ao sair,  se encontrou com o
seu pai  que vinha de moto e perguntou o  que está
acontecendo;  que  o  depoente  falou:  “eu  acabei  de
fazer  uma  desgraça  e  o  senhor  tem  que  me  tirar
daqui”;  que  montou  na  garupa  da  moto  e  fugiram
daquele local; que foram presos no caminho de São
José  da  Lagoa  Tapada;  que  não  costuma  andar
armado, que anda sempre com a faca peixeira porque
trabalha na roça; que estava armado com um revólver
porque  ia  para  casa  da  sua  avó  e  tinham  tentado
arrombar  aquela  residência  no  dia  anterior  […]  que
naquele dia havia ingerido uma dose de martini; que o
segundo acusado havia ingerido bebida alcoólica mas
no momento do fato não estava alcoolizado […] que
afirmou na polícia que seu pai tinha dito: “mate Chico
Gato!” sob pressão dos policiais; que quando efetuou
o primeiro disparo na vítima ela estava na porta dentro
de casa; que foi o depoente que abriu a parte de baixo
da porta da frente ao tropeçar nos três degraus; que
efetuou uma facada na vítima […] (fls.)

Perante o Sinédrio Popular (mídia digital de fl. 747), negou, mais

uma vez, a participação de seu genitor – ora Apelante – no crime, e negou a

versão  supramencionada  de  que  teria  sido  agredido  pelo  ofendido  com

palavras e disse “não ter lembrança” de ter entrado em luta corporal  ou de a

vítima ter tentado agredi-lo com uma faca na mão.

O réu – ora Recorrente - Francisco de Assis Meneses, por sua

vez,  em  seu  interrogatório  policial  (fl.  15),  ratificou,  em  parte,  a  versão

apresentada por seu filho, negando ter ingerido bebida alcoólica naquele dia,
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ameaçado a vítima e seus familiares, ou participado do crime:

[…] perguntado quem foi o autor do crime que levou a
morte  de  Chico  Gato,  respondeu  que  foi  seu  filho
Francisco  de  Assis  Meneses  Filho,  que  possui  um
revólver calibre .38, se armou com ele e com uma faca
peixeira e decidiu que ia matar Chico Gato; afirma que
não estava com seu filho por ocasião do delito;  que
não  o  matou  ou  mandou  que  seu  filho  fizesse;
perguntado  se  combinou  com  seu  filho  que  ele
cometesse o crime que lhe daria a fuga,  respondeu
negativamente; perguntado como explica estar com a
moto  ligada  e  pronto  para  dar  fuga  ao  seu  filho
homicida, respondeu que foi coincidência, que viu seu
filho correndo para dentro da casa da vítima, ouviu o
barulho de dois disparos de arma de fogo e quando
saiu estava pronto para lhe dar fuga como qualquer
pai faria […] por fim, afirma que seu filho cometeu o
delito  em  investigação  por  conta  própria,  sabendo
apenas que seu filho fugiu do local e que o ajudou […]
por fim, afirma que no dia de hoje, não ameaçou Chico
Gato, ou a filha de nome Elizângela, ou Thalison, filho
de Elizângela, e completa que seu filho Francisco de
Assis, conhecido como Tico, tem um comportamento
estranho […] (fl. 15)

Em sede judicial (fls. 182/185), disse:

Que naquele dia, por volta das 18 horas, o depoente
havia  feito  algumas  compras  e  ao  chegar  em casa
estacionou  a  moto  na  calçada  e  entrou  na  sua
residência;  momentos  depois  ouviu  quando  alguém
disse: “Seu Assis, está havendo uma teima ali!”;  que
foi informado que era seu filho que estava envolvido,
então pegou sua moto; foi ao encontrou de seu filho;
que montou na garupa da moto e se retirou daquele
local;  que  fugiu  em  direção  à  São  José  da  Lagoa
Tapada,  pilotando  a  moto  em  baixa  velocidade,  em
torno  de  20km/h;  que  parou  a  moto  para  urinar,
momento  em  que  chegou  a  polícia  e  efetuou  sua
prisão […] que o depoente ouviu um tiro; que somente
tomou  conhecimento  de  que  o  acusado  havia
assassinado a vítima por volta das 10 horas da noite,
quando  já  estava  na  Delegacia  de  Polícia  e  a
Delegada lhe informou; que percorreu toda a estrada
da cidade de Marizópolis até o momento de sua prisão
sem conversar  com o acusado;  que tirou  o filho  da
confusão porque antes ouviu um tiro;  que não ouviu
dois tiros, pois seu rádio estava ligado e certamente
confundiu o barulho […] que não mandou o seu filho
matar a vítima; que seu filho tem um comportamento
estranho  pois  há  poucos  dias  antes  tinha  tomado
veneno e teve que ser hospitalizado; que o depoente
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naquele dia tomou apenas uma dose de vinho; que o
depoente saiu, pegou a moto e a uns 25 metros pegou
o primeiro acusado, dobrou a esquina e foi  embora;
que  não  é  verdadeira  a  afirmação  de  que  o
depoente estava dentro da sala com o seu filho no
momento  do  fato […]  que  nega  o  trecho  de  seu
depoimento que fala ter ouvido dois tiros, na verdade
ouviu apenas um […] (fls. 182/185)

Ao contrário do exposto pelo retromencionado réu, Maria Betânia

da Silva Alexandre (fl. 172) confirmou ter presenciado o momento em que ele

proferiu palavrões e agressões verbais em desfavor da vítima, tendo, por essa

razão, alertado à filha do ofendido para que o retirasse de casa.

Por sua vez, a testemunha Firmino Fernandes da Silva, que se

colocou como testemunha ocular do ocorrido, expôs:

[…]  que o depoente estava na casa do Sr.  Geraldo
Martins que fica em frente a casa de Chico Gato, a
vítima; que presenciou quando o primeiro acusado
se dirigiu  à  casa  da  vítima com um revólver  na
mão,  efetuou  um  tiro  pela  porta  e,  em  seguida,
derrubou a parte debaixo da porta com o joelho,
em seguida adentrou a residência e efetuou outro
tiro, em seguida saiu, momento em que o segundo
acusado  se  aproximava  e  o  primeiro  acusado
montou na garupa da moto e os dois fugiram; que
fazia pouco tempo que estava aquele local, há uns 10
minutos, não tendo o depoente presenciado discussão
ou outros fatos que antecederam o homicídio […] que
o depoente conhece o jovem Thalison, filho de Carol, o
mesmo  se  encontrava  sentado  em  um  banco  em
frente ao depoente no momento dos disparos; que a
distância entre a casa da vítima e a casa do acusado é
de uns 100 metros; que esclarece que no momento do
disparo o segundo acusado estava sentado na calçada
de sua casa; que após os disparos pegou a moto e
saiu em direção ao filho”. (fl. 176) (grifei).

Em  sede  de  acareação  (fl.  180),  ratificou  ter  visto  o  menor

sentado em um banco na casa do Sr. Geraldo Martins no momento do fato. No

Conselho  Popular  (mídia  digital  de  fl.  797),  o  menor  Thalisson  disse  não

conhecer ninguém de nome Geraldo, confirmando que no instante do crime

estava no interior da residência.

As testemunhas  Fernando Júnior dos Santos (fls. 135/136) e
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José  Rodrigues  Sobrinho (fl.  137),  responsáveis  por  levar  a  vítima até  o

hospital, na tentativa de salvá-la, relataram, em Juízo, um bom comportamento

social dos réus, bem como de que os comentários na região é de que teriam

sido eles os autores do crime.

Ora,  é  cediço  que,  para  que se  decida  pela  nulidade  de  uma

decisão  do  Tribunal  Popular  do  Júri,  sob  o  argumento  de  ser  esta

manifestamente contrária à prova dos autos, necessário se faz que o conjunto

probatório contido nos autos estabeleça, de forma irrefutável, a necessidade

de decisão diametralmente oposta à inicialmente exarada.

Porém, da análise dos depoimentos colhidos, pode-se afirmar que

a  decisão  proferida  pelo  Conselho  de  Sentença,  ao  acolher  a  tese  da

acusação, não se desvencilhou do acervo probatório contido nos autos, tendo o

Tribunal  do Júri,  com respaldo no princípio  constitucional  da soberania  dos

veredictos  (artigo  5º,  inciso  XXXVIII,  alínea  “c”,  da  Constituição  Federal),

decidido da forma que lhe pareceu mais justa.

Afinal,  não  seria  qualquer  dissonância  entre  o  veredicto  e  os

elementos de convicção colhidos na instrução que autorizariam a cassação do

julgamento,  pois  é  lícito  ao  Tribunal  do  Júri  optar  por  uma  das  versões

verossímeis dos autos, o que se observa, claramente, no caso em epígrafe, já

que a versão acolhida pelo Sinédrio Popular  tem reflexo direto nas provas

produzidas durante todo o procedimento escalonado do júri.

Ora, duas eram as versões sobre o ocorrido:

A da Acusação, pugnando pela condenação do réu haja vista ter

ele, em conluio com o seu filho Francisco de Assis Meneses Filho, subtraído a

vida da vítima Francisco Gonçalves Braga,  agindo, para tanto, com  animus

necandi.

A da  Defesa, a qual levantou a tese de que o réu Francisco de

Assis Meneses apenas teria auxiliado o seu filho, ora coautor, na fuga, não

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
17



Apelação Criminal n. 0002986-04.2011.815.0371

tendo, portanto, participado do crime em lume.

Portanto, se o Júri opta por uma das versões que razoavelmente

se pode concluir da análise das provas, não pode o Tribunal ad quem cassar tal

decisão  sob  pena  de  afronta  ao  Princípio  Constitucional  da  Soberania  do

Tribunal Popular, inexistindo, assim, a ofensa descrita ao artigo 593, III, alínea

“d” do Estatuto Penal Adjetivo. Nessa senda, a vergastada decisão desmerece

as críticas desfechadas devendo ser mantida in totum.

Forte em tais razões, rejeito as preliminares arguidas e, no mérito,

nego provimento ao apelo. 

Expeça-se mandado de prisão.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Carlos Martins Beltrão Filho, revisor, e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes

Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 31 de agosto de 2017.

             Des. João Benedito da Silva
                            RELATOR
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